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PROCESSO: 0020.0001471-2018
RECORRENTE: TRILHA ENGENHARIA LTDA

PARECER JURIDICO

1. RELATORIO

Trata-se de processo administrativo licitatorio instaurado com o objetivo
de contratar de empresa especializada em obras e servigos de engenharia para
construgédo e iluminagéo de uma ponte em concreto armado e protendido, com 100
metros de extensao, conforme descrite no edital.

Foram realizadas as tramitagdes de praxe, em consonancia com 0 que
dispde a legislagéo aplicavel ao caso.

Prosseguindo, na data de 21 de margo de 2019, a Comisséo de Licitagao
Municipal, por ocasido da Ata de Reuniéo da Comissédo de Licitagdo n° 16/2019
(sequéncia: 2) proferiu decisdo no sentido de inabilitar a Recorrente por ‘por ndo
demonstrar capacitagdo técnica para a fabricagéo, carga, transporte, icamento e
langamento de vigas pré-moldadas protendidas de 80ton, conforme exigido no item
13.1.4, alinea “b”, do edital, sendo ressalvado ainda que alguns dos atestados
técnicos requeridos estdo em nome de lerceiros”

A Recorrente, de forma tempestiva, por intermédio do presente processo
administrativo, protocolou Recurso aduzindo, em suma que: a) auséncia de
motivagao do ato decisério que julgou inabilitada a Recorrente; b) da ilegalidade da
exigéncia de quantitativos de maior relevancia técnica acima de 50%,\ c¢) da
ilegalidade da exigéncia prevista no item 13.1.4.“c” do Edital; d) da ilegalidage da
vedacao ao somatorio de atestados para fins de qualificagéo técnica; e) do direito
a concessao de tratamento diferenciado em razao da Lei Complementar 123/20D06;
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f) que atendeu plenamente as exigéncias previstas no instrumento convocatério; e
g) demais irregularidades.

Néo houve oferecimente de contrarrazdes.
Por fim, os autos aportaram nesta procuradoria para analise.

Breve relato,
2. FUNDAMENTACAQ JURIDICA

A fim de proporcionar maior facilitagédo para o entendimento sobre os
temas levantados pela Recorrente, passarei a explana-los de forma individual.

2.1. AUSENCIA DE MOTIVAGAQ DO ATO DECISORIO QUE JULGOU
INABILITADA A RECORRENTE.

Alega a Recorrente que a deciséo proferida pela Comisséo de Licitagéo
ndo estd devidamente fundamentada. Entretanto, tal irresignagao nao merece
prosperar.

Isso porque a decisdo da referida comisséo é hialina ao expor o motivo
de sua inabilitagéo, conforme de depreende do respectivo trecho da Ata de Reuniéo
da Comisséo de Licitagéo n° 16/2019 (sequéncia: 2). Observe-se:

“por nie demonstrar capacitagdo técnica para a
fabricagéo, carga, transporte, icamento e
langamento de vigas pré-moldadas protendidas de
80ton, conforme exigido no item 13.1.4, alinea “b”,
do edital, sendo ressalvado ainda que alguns dos
atestados técnicos requeridos estdo em nome de
terceiros"”

A referéncia feita pela Comissdo de Licitagdo de consulta aos
especialistas das areas de engenharia civil, contabil e juridica se trata de mera
diligéncia efetuada pelo presidente da comissdo. Ou seja, apesar de ;/eallzadas
nota-se que tais diligéncia néo interferiram no julgamento final da mencwnada
comisséo. ;
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No ponto, vale lembrar que a realizagéo de diligéncia € uma faculdade
da Comisséo de Licitag@o, conforme disposto no artigo 43, §3° da Lei 8.666/93.
Observe-se:

"Art, 43, A licitac8o sera processada e julgada com
pbservancia dos seguintes procedimentos:

()

§ 3° E facultada @ Comiss&o ou autoridade superior,
em qualquer fase da licitagcdo, a promocgéc de
diligéncia destinada a esclarecer ou a complementar a
instrugéio do processo, vedada a inclusao posterior de
documento ou informagdo que deveria constar
ariginariamente da proposta.”

Assim sendo, vale dizer gue o principio da motivagdo dos atos
administrativos se mostra necessdrio sempre que a motivagéo ensejadora do ato
administrativo € determinante para sua produgao.

No caso em analise, a mencionada diligéncia realizada pela Comisséo
de Licitacdo, conforma alhures mencionado, nédo foi fator determinante para sua
tomada de decisdo. Decisdo essa que, destaca-se, proferida nos estritos termos do
Edital.

Portanto, entendo que a alegagéio apresentada pela Recorrente nao
merece guarida,.

2.2 DA ILEGALIDADE DA EXIGENCIA DE QUANTITATIVOS DE
MAIOR RELEVANCIA TECNICA ACIMA DE 50%.

Alega a Recorrente a ilegalidade de exigéncia de demonstragédo de
capacidade técnico-operacional de quantitativos acima de 50%.

Sobre o tema, destaca-se a stimula 263 do Tribunal de Contas da Uniao:

“SUMULA N° 283 Para a comprovagéo da capacidade
técnico-operacional das licitantes, e desde que
limitada, simultaneamente, as parcelas de maior
relevancia e valor significativo do objeto a ser
contratado, ¢ legal a exigéncia de comprovacéo da
execucédo de quantitativos minimos em obras ou
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Ainda, extrai-se do acordée 1706/2007, proferido pelo plenério do TCU,
0 seguinte entendimento.

“9. Néo é pacifica a _questdo da exigéncia de
guantidades minimas de atestados de capacidade

lado, o esforco em limitar tal
la, com o fim Ultimo de se evitar restricdo
ter competitivo do certame, e, de outro, a
imperiosa _necessidade de se resquardar o

interesse publico de ndo contratar com quem néo
i c e ex ar eto.”

n
¥

No presente caso, o item 4 da tabela referente a qualificagéo técnica
exige um quantitativo de 58 96% do quantitativo total da obra. Tal exigéncia
encontra guarida no principio da supremacia do interesse publico a fim de garantir
a boa execugéo da obra.

Ressalta-se ainda que o quantitativo exigido néo fere o principio da
competitividade. Prova disso é que nenhum dos licitantes foi inabilitado por
descumprimento de tal item.

Portanto, 0 que o administrador visou garantir € a que a empresa
vencedora comprovasse que possui capacidade técnica para executar de forma
satisfatoria essa importante parcela da obra.

Portanto, entendo que a alegagdo apresentada pela Recorrente nao
merece guarida.

2.3 DA ILEGALIDADE DA EXIGENCIA PREVISTA NO ITEM
13.1.4.“C" DO EDITAL.

Alega a Recorrente que a exigéncia prevista no item 13.1.4.“c" do edital
é ilegal, trazendo como fundamento legal o disposto no artigo 30, parte final, da Lei
8.666/93.

Contudo, a exigéncia de quantitativo minimo em relag&o g referida
capacitagéo técnico-profissional ja foi debatida pelo Tribunal de Conta da\ Uniao,
sendo sua exigéncia valida, conforme evidenciado no Acérdao n° 3. 70/2013 -

Plenario. Observe-se:
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“No mesmo sentido foi proferido o Acérdao 3.390/2011
- 2% Camara, em que o Tribunal acolheu as
justificativas apresentadas pelos responsaveis no
tocante & exigéncia de quantidades minimas em
atestados de capacidade técnico-profissional.
Também no Acordéo 2.939/2010 ~ Plenario, de minha
relatoria, Tribunal nsiderou improcedent
representagdo _movida _por _empresa que
auestionava, dentre outros aspectos, a exigéncia

tivos minimos e stad

capacidade técnico-profissional”.

No mesmo sentido:

“8, A respeito da exigéncia de quantitativo minimo
em relagdo a referida capacitagdo técnico-
profissional, observo que uma interpretacao literal
do art, 30, § 1°, inciso |, da Lei n® 8.666/1993 leva a
econcluséo de ser vedada tal pratica. Entretanto, é
necessario aprofundar-se na exegese do referido
dispositivo, extraindo-lhe sua verdadeira mens
legis e confrontando-a com a exigéncia
gatabelecida em cada caso concreto, conforme o
fez a Unidade Técnica, as fis, 54/55 do v.p.

7. Para valer-se do mencionado dispositivo legal, e
exigir que as licitantes comprovem ter seu corpo
téenice executado obra ou servico de
caraeteristicas semelhantes a que sera contratada,
as _comissdes de licitacdo, eventualmente, néo
yutro _meio_tdo eficiente e obijetiv
alise quantitativa de obras ou servi
tror eut or __esses profissionai
auanto mais no Certame em foco, cujo objeto ~
prestagdo de servicos de consultoria e apoio a
Eletronorte, visando a atualizagdo do processo de
plangjamento estratégico para o ciclo 2006/2010 -~
¢ de natureza predominantemente intelectual.”

Destarte, considerando o entendimento do Tribunal de Contas sobre o
assunto, entendo que o disposto na irresignagéo levantada pela Recorrente néao
encontra guarida na jurisprudéncia patria.

24 DA ILEGALIDADE DA VEDAGAO AO SOMATORIQ DE
ATESTADOS PARA FINS DE QUALIFICAGAO TECNICA. )
I?M O

A
S

\\
\
\



g R, ESTADQ DE SANTA CATARINA

| A PREFEITURA MUNICIPAL DE SAO JOAQ BATISTA
Praga: Deputade Walter Vicente Gomes, 89
X CNPJ 82.925.652/0001-00

i (48) 3265-0195 ~ www sjbatista sc.gov.br

PROCURADORIA MUNICIPAL

Quanto ao presente itern, o instrumento convocatério dispée que sera
permitida a apresentagéo de um ou mais atestados, configurando, dessa forma, a
possibilidade de somatério dos atestados para fins de comprovagao de capacidade
técnica.

Assim prevé o edital:

“43.1.4, Quanto a qualificacdo técnica:

(i)

b) Comprovacdo de capacitacdo técnico-
operacional: A empresa licitante devera apresentar
01 (um) ou mais atestados devidamente registrado
no CREA/CAU, acompanhado da CAT (Certidao de
Acervo Téenico), por execucido de obra ou servigo,
demonstrando a capacitacdo técnica para
desempenho de atividade pertinente e compativel
em caracteristicas semelhantes com o objeto da
licitagéie, conforme deserito abaixo:”

Ademais, o préprio recorrente se manifestou no sentido de que durante
o procedimento licitatério a comisséo agiu de forma legal.

Portanto, entendo que a alegac@o apresentada pela Recorrente nao
merece guarida.

2.5 DO DIREITO A CONCESSAQ DE TRATAMENTO DIFERENCIADO
EM RAZAO DA LEI COMPLEMENTAR 123/2006.

Alega a Recorrente que por se tratar de Empresa de Pequeno Porte,
“ndo _pode ficar submetida a rigerismos exagerados, ou seja, ser inabilitada
como foi, por motivo, na verdade inexistente (viga de 80 ton.) pois, como dito, a
entidade é protegida constitucional e infraconstitucionalmente”.

Inicialmente, vale destacar que a Lei Complementar 123/2016, em
nenhum dispositivo, garante que as Microempresas e as Empresas de Pequeno
Porte possam deixar de apresentar comprovagdo de capacidade técnico-
operacional.

No maximo, em relacdo & apresentagdo de documentagédo
comprobatéria para habilitagéo, a referida Lei Complementar, em seu artigo 43,
dispde que as mencionadas empresas poderdo apresentar a docum ntaca

exigida para efeito de comprovagéo de regularidade fiscal e trabalhista, mesm

B
6
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que esta apresente alguma restrigéo, garantindo cinco dias Uteis para que promova
tal regularizagéo. Observe-se:

“Art. 43. As microempresas e as empresas de
psguene porte, por ocasido da participagdo em
cortames licitatdrios, deverdo apresentar toda a
decumsentacéo exigida para efeito de comprovagido
de regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que
esla apresente alguma restrigéo.

& 1" Havendo alguma restrigdo na comprovagio da
regularidade fiscal e trabalhista, sera assegurado o
prazo de cinco dias uteis, cujo termo inicial
correspoendera ao momento em que o proponente
for declarado vencedor do certame, prorrogavel
por igual periodo, a critério da administracdo
publica, para regularizagdo da documentacéo, para
pagamento ou parcelamento do débito e para
emisadie de eventuais certiddes negativas ou
positivas com efeito de certiddo negativa.

2° A ndo-regularizagdo da documentagéo, no prazo
previato no § 1o desie artigo, implicaré decadéncia
do direlto & contratagdo, sem prejuizo das sangdes
previstas no art. 81 da Lei no 8.666, de 21 de junho
de 1993, sendo facultado a Administragédo
eonvocar as licitantes remanescentes, na ordem
de classificac8o, para a assinatura do contrato, ou
revogar a licitacdo.”

Portanto, entendo que a alegagdo apresentada pela Recorrente nao
merece guarida.

26 DA ALEGAGAO DE QUE ATENDEU PLENAMENTE AS
EXIGENCIAS PREVISTAS NO INSTRUMENTO CONVOCATORIO.

Alega a Recorrente que atendeu plenamente as condigdes previstas no
instrumento convocatério.

Entretendo, conforme relatério retro anexado, a Recorrente néo
comprovou que cumpriu as exigéncias previstas no item 13.1.4, alinea “b”, tendo
apresentado para comprovagéo de tal item atestado em nome de terceiro (TEC-
TECNICA DE ENGENHARIA CATARINENSE LTDA). AN

Ressalta-se que a recorrente sequer cumpre o requisito mini
referido item, que é demonstrar capacitagéo técnica para a fabricagéo,
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transporte, icamento e langamento de vigas pré-moldadas protendidas de 40
toneladas.

Portanto, com base no principio da vinculagdo ao instrumento
convocatorio, entendo que a alegagdo apresentada pela Recorrente ndo merece
prosperar.

27 DAS DEMAIS IRREGULARIDADES APONTADAS PELA
RECORRENTE.

Alega ainda a Recorrente que o processo licitatério objeto do presente
recurso possui determinadas irregularidades.

Contudo, de igual forma, nenhuma das possiveis irregularidades ali
apontadas merecem reforma.

Isso porque a administragdo publica, ao langar o instrumento
convocatério, primou pelo use do principio da supremacia do interesse publico
sobre o interesse privado, de forma a garantir que a execugéo do objeto licitado
fosse realizada da melhor maneira possivel.

Sobre tal principio, proclama o festejado doutrinador Celso Anténio
Bandeira de Mello:

Trata-se de verdadeiro axioma reconhecivel no
moderno Direito Publico. Proclama a superioridade do
interesse da coletividade, firmando a prevaléncia dele
sobre o do particular, como condigéo, até mesmo, da
sabrevivéncia e asseguramento deste Ultimo.
E pressuposto de uma ordem social estavel, em que
todos e cada um possam sentir-se garantidos e
resguardados,

Iste &, tratam-se, na verdade, de imposicbes necessarias gue visam a
boa execugéo do objeto licitado.

Ademais, apenas como hipétese, vale destacar que algumas das
iresignagdes ali elencadas poderéo ser discutidas durante a vigéncia do Contrato
Administrativo, garantindo-se a ampla defesa e o contraditério a fim do fiel
cumprimento do principio da legalidade.

Ainda, salienta-se que os dispositivos ali previstos néo i terferem na
apresentagéo das propostas, tampouco houve qualquer inabilitagéo oriunda de tais
exigéncias.
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3.0 DISPOSITIVO

Destarte, opine pelo CONHECIMENTO do presente recurso interposto,
pois tempestivo e, no mérito, pelo seu INDEFERIMENTO, pelos fatos e
fundamentos alhures expostos.

E o parecer. /ﬂ

Sédo Jodo Batista, 12 de abrﬂ de 2019,

NEIVA CORDEIRO
Procuradora Munigjpal
OAB/SC 54.514
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Procedimento: 0020.0001471/2019
Interessado: TRILHA ENGENHARIA LTDA

DECISAO.

Adoto o parecer juridico firmado, como razio de decidir e

em consequéncia MANTENHO A DECISAO da Cor;;yis/sﬁo de Licitagao.

74

y / /// Lol
Dé-se ciéncia a cmpresaKep&ente da presente decisdo.

e

/ 4 Secretario Municipal de Infraestrutura




